Comarca de Niterói - 1º Vara Cível
Juiz: Alberto Republicano de Macedo Junior
Processo nº 0043697-85.2008.8.19.0002 (2008.002.043332-8)
Trata-se de AÇÃO ANULATÓRIA E INDENIZATÓRIA proposta por Ruben da Silva Filho em face do MUNICÍPO DE NITERÓI alegando, em síntese, que: a) exerce as funções de Guarda Municipal desta Comarca; b) que recebeu um documento denominado Ficha de Razão de Defesa (FRD) pedindo para que informasse o motivo pelo qual quando de serviço no dia 07 de maio de 2008 no CURB, encontrava-se na Amaral Peixoto em frente ao Banco do Brasil, às 15:00 h, totalmente desatento e alheio às suas responsabilidades profissionais, comendo pipoca, permitindo que os ambulantes não licenciados exercessem comércio de materiais elétricos...ocasião em que os componentes do CURB são orientados a maximizarem suas atividades do controle urbano. O fato foi observado pelo Sr. Smsdh´; c) apesar de justificar-se negando a ocorrência, já que estava em seu horário de almoço sofreu punição administrativa consistente numa suspensão de quatro dias convertida em multa através da Portaria 160/08 emanada do Secretário de Segurança Pública e Direitos Humanos por estar incurso nas infrações disciplinares tipificadas nos itens 14 e 16 do artigo 53 do Decreto Municipal 1744/69; d) que o Autor não sabia que estava sofrendo apuração de falta disciplinar, o que não possibilitou a defesa adequada; e) que existe a Lei 531/85, posterior ao Decreto citado; f) somente o Prefeito pode expedir decretos e portarias, e não os Secretários municipais; g) que houve violação aos Princípios da Ampla defesa e do Contraditório; h) deveria ser dispensado ao autor o conhecimento do conteúdo da imputação que lhe esteja sendo feita; i) que sofreu dano moral pela ilicitude administrativa. Diante de tais argumentos, requereu a antecipação dos efeitos da tutela a fim de que fossem suspensos os efeitos da Portaria 160/08 da Secretaria Municipal de Segurança e Direitos Humanos e, no mérito, a procedência do pedido com a decretação da nulidade da Portaria 160/08 e com a condenação da parte ré ao pagamento de verba a título de danos materiais e morais. Com a inicial de fls. 02/13 vieram os documentos de fls. 14/20. Determinação para que o Autor emendasse a inicial indicando o rol de testemunhas (fls. 22). Petição do Autor de fls. 23 no sentido de que seja declinada a competência para julgar o feito para o Juízo da 9ª Vara Cível, onde tramita a ação de Exibição de Documentos. Indeferimento do pleito de fls. às fls. 27 quando foram antecipados os efeitos da tutela nos termos requeridos na inicial. Manifestação do MP às fls. 30/32 no sentido de que não tem interesse no feito. Informações de fls. 42 prestadas pelo Juízo em razão do Agravo de Instrumento interposto. Audiência de conciliação às fls. 44. Contestação de fls. 45/60 onde o Réu alegou que o Secretário de Segurança e Direitos Humanos é autoridade competente para aplicar punições de repreensão; que o Autor assumiu a responsabilidade sobre a atitude tomada e as conseqüências; os serviços de fiscalização são essenciais e de interesse público; que a punição está prevista no artigo 226 da Lei 531/85; não há ato administrativo suscetível de invalidação como também não há que se falar em danos morais. Decisão saneadora às fls. 68. AIJ conforme termo de fls. 73, ocasião em que as partes desistiram das provas e se reportaram às suas respectivas peças. Sentença de fls. 74/78 julgando parcialmente procedente o pedido autoral, sentença que foi anulada pelo v. acórdão de fls. 129/132. Despacho da i. Juíza Titular às fls. 168 decretando a revelia da parte ré. É O RELATÓRIO. PASSO A DECIDIR. Inicialmente devse restar expressamente consignado que a nulidade ensejadora da anulação da sentença de fls. 74/78 foi sanada pela decisão de fls. 168 que dedcretou a revelia da parte ré, embora deixando de fazer incidir seus efeitos. Busca a parte autora a anulação da punição administrativa aplicada e convertida em multa e seja o Réu condenado ao pagamento de indenização por danos morais. De acordo com o documento de fls. 17 ao Autor foi concedida a oportunidade de se manifestar através do preenchimento da ficha de razões de defesa, onde consta, inclusive o relato da falta disciplinar, ocasião em que o Autor teve no prazo que ali consta (cinco dias) a possibilidade de apresentar sua defesa, como o fez às fls. 18/19, de próprio punho. Em sua defesa o Autor negou os fatos que lhe foram imputados e arrolou uma testemunha, todavia, não foi dada a oportunidade de levar a testemunha para ratificar a versão apresentada, o que configura cerceamento de defesa. Por outro lado não foi acostado pelo Réu qualquer documento que fundamentasse a aplicação da suspensão, não restando assim comprovado o ato de indisciplina. Deve ser ressaltado que este Magistrado, acompanhando o entendimento da Magistrada titular, perfilha o entendimento de que da hierarquia funcional advém a disciplina funcional, que possibilitam os agentes superiores fiscalizarem as atividades dos seus subordinados e em caso de indisciplina ou conduta contrária aos mandamentos legais aplique as sanções disciplinares. É cristalino também que a corporação tem a sua disciplina estabelecida na qual as sanções são aplicadas por meios sumários, com o objetivo da manutenção da ordem interna. Ocorre que mesmo pelos meios sumários, devem ser observados os Princípios da Ampla Defesa e Contraditório, na forma do artº 5º da CR. O ato não seria eivado de nulidade se houvesse a confissão dos fatos imputados ao autor e se este não tivesse arrolado uma testemunha, que sequer foi ouvida. Assim entendo ser nula a sanção aplicada sob o fundamento de que foi maculado o Princípio da Ampla Defesa, já que não foi dado ao Autor o direito de comprovar que não praticou os fatos a ele imputados. Quanto aos danos morais, os mesmos decorrem in re ipsa, e diante de tal fato, merece acolhimento a pretensão autoral pela angústia e sofrimento causados ao autor. É necessária, todavia, a adoção das regras de prudência, de bom senso, da realidade da vida para a sua fixação, devendo o Magistrado seguir a linha da lógica do razoável, onde o mero dissabor ou mera sensibilidade não gera dano moral. Em razão disso, temos que ser criteriosos a fim de não vulgarizarmos o dano moral, posto que nem toda angústia e desequilíbrio no bem-estar causado à pessoa são capazes de gerá-lo. No caso dos autos, os danos morais sofridos pela parte autora são inquestionáveis, posto que ultrapassaram o mero aborrecimento, atingindo reflexos daí resultantes, causando frustração, angústia. Assim, seguindo-se a trilha da lógica do razoável e observando-se os critérios de razoabilidade, reprovabilidade da conduta e gravidade do dano, e ainda, o seu caráter punitivo-pedagógico, fixo o dano moral em R$ 8.000,00, por caracterizar a justa compensação. Pelo exposto, considerando o ato punitivo ilegal, decreto a sua nulidade e condeno o Réu a pagar ao autor a título de danos morais o valor de R$8.000,00 (oito mil reais), acrescidos de juros de 1% ao mês desde a citação e correção monetária a partir desta data. Outrossim, julgo procedente o pedido formulado no item ´G ´de fls. 13. Condeno o Réu ao pagamento de honorários advocatícios que arbitro em 10% do valor da condenação, na forma do §3º do artigo 20 do CPC. Por força do duplo grau obrigatório, nos termos do art. 475, inc. I do Código de Processo Civil, decorrido o prazo com ou sem interposição de recurso, remetam-se os autos ao Eg. Tribunal de Justiça. P. R. I. Com o trânsito em jugado e o cumprimento da obrigação, dê-se baixa e arquivem-se.
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